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Apresentação


Dez anos se passaram desde que Abdias Nascimento seguiu para outro plano de existência, e sua memória permanece viva entre as pessoas que acompanharam sua vida e obra. Neste momento em que o descrédito na política institucional beira o extremo e contribui para o desmantelamento de instituições democráticas e republicanas, a atuação de Abdias Nascimento como parlamentar constitui um exemplo do que significa o exercício da vocação política como construção cívica.


Na Câmara e no Senado, sua missão era pedagógica no sentido de expor e registrar as diversas dimensões da questão racial para um conjunto de colegas que pouco sabiam e menos queriam aprender a respeito. Entre os maiores privilégios conferidos pelo racismo aos brancos está o de não precisar se ocupar com a questão racial. Ela é incômoda. Bem mais confortável seguir a vida sem pensar nela. O povo preto, no entanto, não vive um dia sem se deparar com as mazelas e consequências do racismo. A presença e a palavra de Abdias Nascimento perturbavam aquele cenário do poder, convocando-o a prestar atenção na maioria do povo que dizia representar. Além da palavra proferida na tribuna, havia a palavra escrita nas proposições e projetos de lei e as articulações junto à sociedade civil em torno das propostas democráticas.


Os projetos de lei e outros registros da atuação parlamentar de Abdias Nascimento estão publicados nos seis volumes Combate ao Racismo, sobre sua atuação na Câmara dos Deputados e na revista Thoth, publicada por seu gabinete no Senado Federal. O leitor encontra uma seleção deles, bem como outros documentos históricos, como anexos à biografia de Abdias Nascimento que tive a honra de escrever para o Senado Federal, publicada por ocasião de seu centenário em 2014, como parte da coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado.


Seria impossível compreender a atuação parlamentar de Abdias Nascimento sem considerar a complexa trajetória de sua vida e o conjunto mais amplo de seus feitos e fazeres. Para isso, o leitor tem à sua disposição os livros O Genocídio do Negro Brasileiro e O Quilombismo, além da biografia O Griot e as Muralhas, talhada a quatro mãos por Abdias Nascimento e Éle Semog a partir de depoimentos gravados. Esses mesmos depoimentos deram base à biografia de minha autoria publicada pelo Senado Federal.


No site do Ipeafro o leitor encontra essa biografia e vários livros de arte, teatro, poesia e política de Abdias Nascimento (Orixás: Os Deuses Vivos da África no Brasil; Dramas Para Negros e Prólogo Para Brancos; Teatro Experimental do Negro: Testemunhos; O Negro Revoltado; A Abolição em Questão; Axés do Sangue e da Esperança: Orikis)1.


Nas próximas páginas, convido o leitor a conhecer esse parlamentar, sua vocação e seu trabalho numa atuação política dedicada à busca da convivência com justiça em sociedade e do empenho coletivo em superar graves desigualdades. Teremos a honrosa companhia, nessa caminhada, de quatro parlamentares negros: Paulo Paim e Benedita da Silva, que em vários momentos atuaram junto com Abdias Nascimento no espaço público; e Talíria Petrone e Erica Malunguinho, da nova geração que leva à frente, renova e dá continuidade à luta na política. Agradeço a contribuição ao livro de cada uma dessas colegas e companheiras, minhas e de Abdias.


Elisa Larkin Nascimento,
Ipeafro.




A MISSÃO




1. A Missão do Parlamentar


O senador Abdias Nascimento considerava o mandato parlamentar como mais uma ferramenta, entre outras, a serviço da causa maior que o motivava: os direitos humanos e civis da população negra. Seu objetivo era abrir espaços e caminhos ao povo afrodescendente no exercício da cidadania, com sua cultura e identidade própria, e contribuir para fazer justiça ao legado histórico dos povos africanos na construção do conhecimento, da tecnologia, da criação artística e da reflexão espiritual e filosófica. Revelar o conteúdo desse legado significava apresentar o contraditório ao etnocentrismo ocidental que vem ao longo de cinco séculos negando, apagando ou relegando ao esquecimento o protagonismo histórico dos povos africanos.


A amplitude dessa abordagem implicava uma rara diversidade de temas e linguagens no exercício do mandato político. A atuação parlamentar de Abdias Nascimento não cabia nos limites regimentais de discursos e proposições legislativas. Tanto no Senado como na Câmara dos Deputados, ele entendia sua missão de forma mais ampla e procurou deixar seu registro na forma de publicações, expressão artística e atividades desenvolvidas em outras searas. Quando senador, por exemplo, ele expôs no Salão Negro do Congresso Nacional suas pinturas, que homenageiam os orixás e trabalham com a simbologia epistemológica africana. Ele propôs que o Senado realizasse um concurso literário sobre o poeta simbolista Cruz e Sousa no centenário de sua morte. A proposta contou com apoio do senador catarinense Esperidião Amin, que assinou junto com Abdias Nascimento o Projeto de Resolução do Senado n. 126, de 1997. O resultado foi um livro[2] contendo as monografias premiadas, as quais compõem um rico elenco de reflexões sobre a obra do poeta, além do relatório do escritor e poeta Gerardo Mello Mourão, pela comissão julgadora, e, claro, uma apresentação do senador Abdias Nascimento.


Parte importante da missão parlamentar que Abdias Nascimento assumiu era dar visibilidade e repercussão às iniciativas do movimento social negro, trazendo seus temas e suas proposições ao debate do Congresso Nacional. Com bastante frequência, seus pronunciamentos e projetos de lei registram essas iniciativas e proposições, abrangendo uma ampla gama de vozes e entidades negras desde a década de 1930 até o final do século XX. Várias demandas e propostas do movimento negro, como a criação do Dia Nacional da Consciência Negra, chegaram à Câmara dos Deputados por meio da atuação de Abdias Nascimento durante a legislatura anterior à Assembleia Nacional Constituinte. O deputado citava e transcrevia as ações e posições das entidades e lideranças do movimento social quando introduzia e defendia essas medidas no Congresso Nacional.


Abdias Nascimento atuou como deputado na legislatura que votou o projeto das Diretas Já! e, na sua derrota, elegeu Tancredo Neves como presidente civil e preparou o caminho para a Constituinte de 1988. Essa legislatura coincidiu com o primeiro mandato de governadores civis e legisladores estaduais e municipais eleitos em 1982. Na memória histórica do senso comum, esse período fica relativamente apagado, prevalecendo o marco da Constituinte como referência do fim do regime de exceção.


Em minha opinião, o período histórico que melhor reflete o propósito da missão parlamentar de Abdias Nascimento é o da reconstrução da democracia após o regime de 1964, desde a reorganização dos partidos políticos e a volta dos exilados em 1979 até a realização da Assembleia Constituinte de 1988. Essa janela histórica marca a segunda vez que Abdias Nascimento ajudava a dar voz ao esforço dos negros brasileiros de participar na construção dos rumos políticos do País. Quatro décadas antes, com a derrocada do regime do Estado Novo, as organizações negras reunidas na Convenção Nacional do Negro lançaram seu Manifesto à Nação[3]. Abdias Nascimento era fundador e diretor do Teatro Experimental do Negro (TEN), que convocou essa Convenção. Em grande parte, foi resultado de seu trabalho de articulação o fato de os principais partidos políticos subscreverem ou declararem apoio ao manifesto. Na Assembleia Constituinte de 1946, por sugestão de Abdias Nascimento, o senador Hamilton Nogueira apresentou um projeto de emenda que incorporava parte das demandas da Convenção. Rejeitada a proposta, o TEN concentrou esforços no apoio e incentivo aos negros que se candidatassem a cargos eletivos. O jornal Quilombo[4], órgão do TEN, abria suas páginas a candidatos negros de todos os partidos[5]. Assim, ele dava continuidade à luta empreendida na década anterior, em que a organização mais visível fora a Frente Negra Brasileira, fechada em 1937 quando o regime do Estado Novo cassou o registro de todos os partidos políticos.


Quarenta anos depois, o país vivia novamente um período de redemocratização, elegendo em 1982 os parlamentares integrantes da legislatura anterior à Constituinte de 1988. Negociavam-se as bases da sonhada Nova República. Caminhava-se para a conquista das eleições diretas para presidente do país e a elaboração da Constituição Cidadã. Dessa vez, Abdias Nascimento exercia o mandato parlamentar. Como deputado federal, ele se engajou com a própria voz, defendendo as propostas do movimento negro. Posicionava-se explicitamente como representante da população negra, dedicando o mandato à questão racial, fato que inspirava receio, desconfiança e rejeição entre seus pares. Tal ambiente hostil era fruto e reflexo da ideologia da “democracia racial” que prevalecia no âmbito do Congresso Nacional e negava a existência do racismo no Brasil e a identidade específica dos negros, atribuindo implicitamente aos brancos a autoridade para definir os padrões sociais e a própria cultura negra do país. Essa autoridade do branco imbricada no tecido das relações sociais brasileiras escorava o tom e a abordagem de vários interlocutores do deputado Abdias Nascimento. Ele era, afinal, um só a declarar-se negro, e ainda ousava desmantelar as bases dessa ideologia tão cara à Nação, assim desafiando a hegemônica autoridade branca que ela sustentava.


Ao término do exercício do mandato, certamente Abdias Nascimento havia contribuído para mudar esse cenário. Uma leitura do conjunto dos discursos revela, no diálogo travado por meio de apartes solicitados por colegas, uma nítida evolução na recepção do tema. O deputado Abdias não se intimidava quando, imbuídos da autoridade da brancura, seus colegas tinham a certeza de desmoralizar e desacreditar suas afirmações. Ele respondia com firmeza e não hesitava em desmascarar a intenção protelatória de alguns oradores pretensamente solidários que o aparteavam.




2. Memorial Zumbi e Fundação Cultural Palmares


No contexto histórico em que publicamos este livro, merece menção especial o caso da Fundação Cultural Palmares, objeto de um processo de desmonte e campanha de mentiras protagonizados do governo Bolsonaro, que também extinguiu o Ministério da Cultura, transformando-o em uma secretaria subordinada à pasta do Turismo.


A Fundação Cultural Palmares surgiu da atuação intensa, coletiva, de Abdias Nascimento e de entidades e lideranças do movimento negro. Desde o final da década de 1970, Abdias participou de iniciativas como a criação do Memorial Zumbi, que reunia entidades do movimento negro de todo o país com setores públicos, como o então Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o Sphan (hoje Iphan), e a Universidade Federal de Alagoas. Ao propor a desapropriação da Serra da Barriga, o Memorial Zumbi também impulsionou a criação de um órgão federal destinado ao estudo, à formulação e à execução de políticas públicas em relação à cultura negra e aos quilombos.


O embrião desse órgão foi a Assessoria de Cultura Afro-Brasileira, instituída no âmbito do então recém-criado Ministério da Cultura. Cabe afirmar que a criação do Ministério da Cultura foi uma conquista de grande porte. Entre seus mais importantes articuladores estava o político e “homem de cultura” (frase bem característica da época) José Aparecido de Oliveira (1929-2007). Como secretário de cultura do Estado de Minas Gerais, na gestão do governador Tancredo Neves, José Aparecido organizou o Fórum Nacional de Secretários de Cultura e realizou o 1o Encontro Nacional de Política Cultural (Ouro Preto e Belo Horizonte, 1984). “Do encontro participaram figuras angulares no pensamento nacional, como Celso Furtado, Darcy Ribeiro, Ferreira Gullar, Carlos Castello Branco, Millôr Fernandes, Cláudio Abramo, Abdias Nascimento, entre outros”, comentou Mauro Santayana[6]. Celso Furtado presidiu a mesa sobre cultura afro-brasileira, cuja realização marcou um momento fundamental na articulação política do movimento negro. Com a participação de Abdias Nascimento, Lélia González, Marcos Terena, Beatriz Nascimento, Dalmir Ferreira, Carlos Alves Moura e outros, a mesa resultou na inclusão, no documento final do Encontro, de propostas sobre a necessidade de políticas públicas de cultura voltadas às populações majoritárias cuja dominação colonial as tornou minorias sociológicas[7].


O encontro foi um marco importante no processo de construção política da criação do Ministério da Cultura, em que ativistas e intelectuais negras e negros estavam plenamente engajados.


O Ministério da Cultura foi criado em 15 de março de 1985 e seu primeiro titular foi o então deputado José Aparecido. Nessa primeira gestão[8], teve êxito o esforço coletivo para criar a Assessoria de Cultura Afro-Brasileira e pautar a organização da comemoração do Centenário da Abolição da Escravatura. O deputado Abdias Nascimento protagonizou essa articulação junto com intelectuais e ativistas do movimento negro, e o resultado desse trabalho foi o nascimento da Fundação Cultural Palmares, em 22 de agosto de 1988. Carlos Alves Moura, advogado, ativista do Memorial Zumbi e membro da Comissão Justiça e Paz (da Comissão Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB), foi titular da Assessoria de Cultura Afro-Brasileira e exerceu o primeiro mandato de presidente da Fundação Palmares (1989-1990). Ele voltou a presidir a fundação na gestão do ministro Francisco Weffort, de 2001 a 2003.


Ao longo de sua história, a Fundação Cultural Palmares realizou várias iniciativas e deixou registros importantes da cultura afro-brasileira em publicações, realizações, debates e construções. O Parque Nacional Zumbi dos Palmares, em Alagoas, é um de seus feitos duradouros, realizado por meio de ações e parcerias com os governos do estado de Alagoas e do município de União de Palmares. Entre outras realizações da fundação estão concursos e festivais de pesquisa e cultura, a produção e publicação de textos literários, a titulação de diversas comunidades quilombos e a homenagem a figuras públicas negras que honraram a história da nação brasileira.


Certamente, outros escritores, pesquisadores e testemunhas irão registrar a rica história da Fundação Cultural Palmares. Cabe aqui apenas este singelo registro de parte da saga de sua criação.




3. O Parlamentar


A atuação de Abdias Nascimento nesse período tão intenso e definitivo dos novos caminhos do Brasil foi um ponto de inflexão na vida e obra de uma personalidade que deixou sua marca no país e no exterior. O caminho se inicia em Franca, interior do estado de São Paulo, e passa por uma infância rica em calor humano e pobre em recursos materiais. Ainda criança, aprendeu a lição da solidariedade panafricana com sua mãe, dona Josina, doceira e ama de leite de personalidade meiga e tranquila que, ao ver um menino negro levando surra de uma vizinha branca, se transformou ao defender a criança, arrancando-a com fúria do alcance da senhora que nela batia. Na adolescência, recém-formado em contabilidade, a busca de Abdias por inserção profissional foi impetuosamente trancada pelo racismo. Procurando outros rumos, saiu de Franca, para isso se lançando numa aventura como soldado do Exército. Como soldado, atuou nas Revoluções de 1930 e 1932, período em que, sem formação e informação, sem acesso a leituras aprofundadas sobre o assunto, ele procurava se situar diante das questões políticas de seu tempo. Nessa busca se definem os rumos do jovem adulto que se situa como intelectual e ator social nas décadas que se seguem. Ele exerce sua nítida vocação jornalística ajudando, dentro do quartel, a fundar o jornal esquerdista O Recruta, influenciado pelo ideário comunista. Sensibilizado pela condição colonial que ainda sofre o país, assiste a discursos de Plínio Salgado e lê manifestos do movimento integralista em defesa da Nação brasileira, que o atraem ao abordar, inclusive, os direitos do negro. Mobilizado pela defesa dos interesses nacionais, Abdias Nascimento participa do integralismo como jornalista durante alguns meses no ano de 1935, e se afasta nesse mesmo ano ao identificar o racismo no movimento. Em 1936, se manifesta contra a presença dos navios de guerra dos Estados Unidos na Baía da Guanabara e é preso, condenado pelo mesmo Tribunal de Segurança Nacional que condenou Luiz Carlos Prestes e trancado com ele na mesma Penitenciária Frei Caneca. Junto com presos comunistas e ex-integralistas, Abdias Nascimento ajuda a criar, dentro da prisão, um seminário para aprender e debater sobre os principais problemas nacionais.


Apesar de romper com o integralismo ainda em 1935, até o fim da vida Abdias Nascimento sofreu, por parte de segmentos da esquerda, uma perseguição nunca dirigida a outros intelectuais e figuras públicas em função de seus passados integralistas. Dom Hélder Câmara, João Cândido, Vinícius de Moraes, São Thiago Dantas, Alceu Amoroso Lima, Rômulo de Almeida e tantos outros tiveram esses seus passados perdoados. A perseguição especial se deve, em minha opinião, ao fato de Abdias Nascimento afirmar a centralidade da questão racial para a justiça social. Para tais segmentos da esquerda, defender os direitos do negro divide a classe operária. Procuram desautorizar a luta antirracista invocando a passagem pelo integralismo de intelectuais e ativistas negros.


Abdias Nascimento viveu o regime do Estado Novo e o período de redemocratização; testemunhou o mandato de Getúlio Vargas como presidente eleito e a construção de Brasília sob Juscelino Kubitschek. Foi o primeiro diplomado do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb). Testemunhou como cidadão brasileiro o movimento da legalidade liderado por Leonel Brizola contra a tentativa de golpe militar em 1961, a posse de João Goulart, as reformas de base e o golpe de 1964. Durante todos esses períodos, ele se movimentava tanto no terreno cultural como no ativismo político, protagonizando diversos tipos de ação e criação que convergiam no combate ao racismo e na defesa dos direitos civis e humanos do povo negro.


Em visita de intercâmbio nos Estados Unidos quando foi promulgado o Ato Institucional n. 5, em 1968, Abdias Nascimento não pôde voltar ao Brasil, já que era alvo de vários Inquéritos Policiais Militares. Durante treze anos, atuou no exterior como professor universitário e panafricanista, desenvolveu sua criação como artista plástico e participou da reorganização, desde o exterior, do trabalhismo brasileiro. Voltando definitivamente ao Brasil em 1981, fundou o Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros (Ipeafro) e liderou a criação da Secretaria do Movimento Negro do Partido Democrático Trabalhista (PDT), além de participar ativamente do Memorial Zumbi, organização que reunia entidades negras de todas as regiões do Brasil em torno da proposta de recuperar as terras de Palmares na Serra da Barriga para benefício da população brasileira e da causa do combate ao racismo.


Instigado por Abdias Nascimento, por outras lideranças e pela Secretaria do Movimento Negro do PDT, além do movimento social negro em geral, Leonel Brizola, pela segunda vez eleito governador do Rio de Janeiro, criou em 1991 o primeiro e único órgão executivo de governo estadual incumbido de articular políticas públicas de defesa e promoção da população negra, e nomeou Abdias Nascimento como seu titular. Eleito com Darcy Ribeiro e Doutel de Andrade numa chapa tripla para o Senado em 1990, Abdias Nascimento trilhou como senador o mesmo caminho que construía desde a década de 1920. Ainda assumiu um breve mandato à frente da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania do Governo do Estado do Rio de Janeiro no início da gestão emergente da aliança entre as forças de esquerda (PT e PDT).


No século XXI, Abdias Nascimento atuou no processo preparatório e no fórum da sociedade civil da 3a Conferência Mundial Contra o Racismo, realizado em Durban, África do Sul, em 2001. Os respectivos discursos estão registrados nos Documentos 9 e 10 do livro O Quilombismo[9]. Aos 87 anos, ele dava continuidade no novo século à atuação internacional que desempenhava com destaque desde 1966, quando denunciou ao mundo africano o critério racista que excluía os artistas e intelectuais ligados ao Teatro Experimental do Negro da delegação brasileira ao 1o Festival Mundial de Artes Negras, realizado em Dacar, Senegal[10]. Presente nas reuniões preparatórias e no plenário do 6o Congresso Pan-Africano, realizado em Dar-es-Salaam, Tanzânia, em 1974, ele iniciou a participação dos afrodescendentes da América Central e do Sul no processo histórico panafricano. Foi um ator principal no palco da organização regional dos movimentos negros, o 1o e 2o Congressos de Cultura Negra das Américas. Organizou e presidiu o terceiro desses Congressos, realizado em São Paulo em 1982. O livro O Quilombismo registra vários exemplos da atuação panafricanista protagonizada por Abdias Nascimento.


Até despedir-se do aiyê em 2011, ele continuou ativo e alerta nesse mesmo caminho.




4. Rumo à Nova República: Câmara dos Deputados (1983-1987)


“Sou boi de piranha”, dizia Abdias Nascimento. Assim se declarava disposto a ser ele mesmo engolido para abrir caminho para o povo cujos direitos e igualdade de oportunidade ele defendia. Com sua atuação na Câmara dos Deputados durante a 47a Legislatura (de 1983 a 1987), ele mostrou essa disposição ao defender ideias e projetos de lei que aquela Casa recebia sem qualquer simpatia. Por meio de um trabalho pedagógico consistente e incansável, de convencimento e de articulação política, Abdias Nascimento conseguiu aprovar seus projetos nas comissões técnicas. Apesar da tramitação exitosa, a grande maioria de suas proposições não chegou à plenária para ser votada, em razão do veto monocrático da presidência na negociação dos acordos de liderança.


Com raríssimas exceções, os colegas deputados estavam acostumados a ouvir e proferir o tradicional discurso de autoelogio das elites dominantes do país em relação à questão racial. Nas datas simbólicas, notadamente o dia 13 de maio, eles celebravam a alegada benevolência brasileira para com os serviçais negros, libertados do jugo escravista pela bondade de uma princesa. Relevavam a harmonia racial da sociedade brasileira e a suposta falta de discriminação com base em cor ou raça. Para eles, poderia existir no Brasil um ou outro “psicopata” com atitudes racistas, mas “Graças a Deus […] a imensa maioria dos seus habitantes vive fraternalmente, sob o ambiente da mesma camaradagem, confraternizando, sem discriminação de espécie alguma”[11]. Os parlamentares costumavam destacar “reiteradas vezes desta tribuna” que o Brasil é “um País por excelência democrático em seu sentido amplo e profundo. Aqui não existe discriminação de raças; aqui todos vivem na mais perfeita harmonia”[12]. Alegavam que não existe, no Brasil, a discriminação racial, mas apenas a “social”, isto é, a de classe. De acordo com o padrão de comportamento das altas camadas da sociedade brasileira[13], os parlamentares ficavam indignados diante de qualquer afirmação da existência de racismo no Brasil e inflamadamente se defendiam contra a percebida agressão pessoal intolerável contida, para eles de forma implícita e irrevogável, em tal afirmação. A esquerda ideológica costumava partilhar esse mesmo padrão de comportamento, arguindo ainda que lutar contra o racismo seria dividir a classe operária e prejudicar a revolução.


Ao assumir a cadeira de deputado em 1983, Abdias Nascimento desafiou esse padrão de forma direta e contundente. Ele apresentou projetos de lei que propunham políticas públicas para reparar o legado de racismo e discriminação que alocava os brasileiros de origem africana nas camadas mais baixas da hierarquia social do país. Contra os argumentos tradicionais, emergentes do senso comum e do paradigma acadêmico então prevalecente da harmonia e “democracia racial” brasileira, Abdias Nascimento observava que, em contraste com imigrantes europeus e asiáticos relativamente recém-chegados que se encontravam assimilados em muito maior proporção nas altas escalas sociais e econômicas, os negros permaneciam há cinco séculos na pobreza ou miséria em consequência do racismo. Escravizados durante a maioria desse tempo em função de sua negritude, no período republicano eles foram excluídos da nascente economia urbana industrial erguida com base na importação de mão de obra europeia com o objetivo explícito de embranquecer a população. Os negros sofriam com a falta de acesso a educação, emprego, moradia, serviços de saúde e meios de subsistência em razão da discriminação racial motivada pela mesma ideologia que buscava “melhorar a raça” da população do Brasil. A própria Constituição brasileira incorporou o ideal da eugenia[14]; de acordo com lei promulgada em 18 de setembro de 1945, a política imigratória do Brasil visava atender à “a necessidade de preservar e desenvolver, na composição étnica da população, as características mais convenientes da sua ascendência europeia”[15].


Campanha e Contexto Político


O mandato de Abdias Nascimento resultou das primeiras eleições do processo de abertura e reorganização política do país, no bojo da vitória do Partido Democrático Trabalhista (PDT) liderada no Rio de Janeiro pelo governador eleito Leonel Brizola. Tratava-se de um fato importante na consolidação da nova democracia que se construía ainda sob a tutela do regime militar, já que a sigla histórica do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro) havia sido entregue a setores conservadores. As forças políticas reunidas em torno de Brizola, que representavam a tradição política do trabalhismo ligado às propostas de reformas de base, se viram obrigadas a fundar uma nova agremiação partidária. Contra todas as previsões, o pequeno PDT ganhou a eleição no Rio, mas Brizola ainda precisou denunciar e enfrentar uma tentativa de fraude executada pela empresa Proconsult[16], para fazer prevalecer o resultado das urnas. A confirmação da vitória do recém-fundado PDT no Rio de Janeiro, em condições tão adversas, indicava ao país que o princípio democrático poderia prevalecer. As eleições de 1982, porém, estavam longe de concluir o processo de abertura democrática. Faltava eleger o presidente da República e realizar a Assembleia Nacional Constituinte. O país estava em plena ebulição, e um movimento negro ativo e crescente fazia parte da agitação política em favor da democracia. Abdias Nascimento atuou na Câmara dos Deputados como representante desse movimento.


Ativista do antigo PTB, Abdias Nascimento havia participado da articulação e reorganização das forças trabalhistas sob a liderança de Brizola desde os tempos do exílio, atuando de forma intensa para incluir a questão racial na agenda partidária. Efetivamente, em grande parte como resultado de seus esforços de convencimento político, a Carta de Lisboa, documento do encontro de 1979 que marcara a retomada da trajetória trabalhista com vistas à construção da democracia no Brasil, afirmava entre as prioridades do novo partido a de “buscar as formas mais eficazes de fazer justiça aos negros e aos índios que, além da exploração geral de classe, sofrem uma discriminação racial e étnica, tanto mais injusta e dolorosa, porque sabemos que foi com suas energias e com seus corpos que se construiu a nacionalidade brasileira”[17]. No momento das primeiras eleições da abertura política, em 1982, o PDT se destacava ao definir no seu estatuto, como prioridade programática, a defesa dos direitos dos negros e dos índios e a luta contra a discriminação racial. Sob a liderança de Abdias Nascimento o PDT havia fundado um órgão interno, a Secretaria do Movimento Negro, que reunia os negros organizados dentro do partido como protagonistas da ação política em torno dessa prioridade programática.


Ao assumir o Governo do Estado do Rio de Janeiro em 1983, Leonel Brizola concretizara o compromisso partidário ao nomear como secretários três profissionais negros[18]. Um de seus primeiros atos como governador foi o de instituir o dia 21 de março, Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial, como data a ser comemorada oficialmente no Estado. O texto desse decreto inclui a primeira afirmação de que temos conhecimento, em documento oficial de governo, da necessidade de superar o racismo no Brasil[19]. Tudo isso era fato inédito, e ainda controverso, no cenário político brasileiro daquele momento histórico.


Em sua campanha, Abdias Nascimento havia definido de modo afirmativo que o objetivo maior de sua plataforma política era combater o racismo e lutar pelos direitos civis e humanos da população negra. Incorporando o princípio defendido pelo partido desde a Carta de Lisboa de 1979, ele protagonizara com o líder indígena Mário Juruna uma dobradinha inédita: ambos eram candidatos a deputado federal e fizeram campanha juntos, publicando um manifesto sobre os pontos comuns da agenda política dos negros e dos índios[20]. Esse gesto inédito sublinhava a postura supraeleitoral dos dois candidatos, cujo objetivo maior, antes de angariar votos, era conscientizar e dar visibilidade às causas que representavam.


Calcada nos compromissos partidários e voltada à questão racial, a campanha eleitoral de Abdias Nascimento foi conduzida sob o lema “O povo negro no poder!”. Nas reuniões do partido e nos comícios, ele apontava incansavelmente, de forma didática, a ausência de negros nos altos escalões do poder civil, militar, cultural e eclesiástico. No legislativo, no executivo e no judiciário; em todas as Forças Armadas; nos Conselhos de Educação e Cultura; no teatro, no cinema, na televisão, no jornalismo, nas artes plásticas; nas instituições do país em geral, nunca ou raramente um negro ocupava cargo de comando, direção ou primeiro escalão. Mas em todos esses meios o fato passava despercebido porque era considerado “natural”. Abdias Nascimento vinha chamando a atenção para o caráter antidemocrático dessa exclusão desde a década de 1940, inclusive em outras campanhas eleitorais, com pouco sucesso. Nas eleições de 1982, apesar dos esforços de ativistas do movimento negro dentro dos partidos, o tema ainda era pouco discutido. Prevalecia aquela visão de harmonia racial refletida no discurso dos parlamentares citados no início deste capítulo. Por isso, o mote de campanha “O Povo Negro no Poder!” soava inusitado e provocador.


Atuação Parlamentar


Quando assumiu sua cadeira na Câmara dos Deputados, Abdias Nascimento iniciou sua missão parlamentar de forma inédita, invocando desde a tribuna os deuses da África:


Sr. Presidente, Srs. Deputados, invoco o nome de Olorum, criador de todas as coisas: dos seres humanos e do universo. Invoco as forças telúricas da nossa pátria ancestral – a Mãe África. Invoco Exu, senhor de todos os caminhos da existência humana, senhor das encruzilhadas onde a contradição dialética vem ocorrendo desde os tempos imemoriais presididos pelos mitos. Ainda daqueles tempos mítico-históricos, evoco e suplico a proteção da mãe ancestral de todos nós, Nossa Senhora Oxum, doadora do amor, da compaixão e da esperança.[21]


Por considerar evidente, o deputado Abdias não perdeu tempo explicando que a invocação dos deuses tão caros aos fiéis brasileiros do candomblé e de outras matrizes religiosas de origem africana era consequência natural de sua igualdade de condições em relação à fé católica, tão presente no cotidiano do Congresso e do Estado laico nacional. Toda sessão do Parlamento inicia-se com a frase “Sob a proteção de Deus”, e não há dúvida de que se trata do Deus cristão. Na Câmara dos Deputados, conforme observa o cientista político Marconi Sousa[22], “a exposição de crenças cristãs é corriqueira […] o Plenário sempre foi um espaço em que a manifestação cristã era naturalmente aceita e, de fato, predominante”. Para o deputado Abdias Nascimento, se o princípio do Estado laico permite invocar nas sessões do Congresso Nacional o deus dos católicos e protestantes, então o princípio da igualdade assegura que os deuses de outros brasileiros também têm espaço naquela Casa do povo. Longe de resumir-se a um único incidente, o apelo aos deuses africanos se fez uma presença constante em seus pronunciamentos. Assim, Abdias Nascimento indicava que sua abordagem da igualdade do negro seria ampla, aprofundada e inusitada.


Outra característica de sua atuação parlamentar emerge nessa forma de abrir seu pronunciamento: em um momento histórico bem anterior à popularização do multiculturalismo, que somente uma década depois ganharia espaço e legitimação na mídia, constituía um gesto bastante corajoso invocar esses deuses, em particular Exu, amplamente identificado no imaginário brasileiro com o demônio e o pecado. Mesmo sabendo que por isso ele poderia ser ridicularizado ou menosprezado na sua condição de parlamentar, sofrendo consequências e repercussões negativas em suas relações com os pares e com a mídia, ele não desistia de afirmar de forma plena e consequente a igualdade do negro com sua identidade e cultura própria, mesmo nas primeiras vezes que ele se dirigia ao Plenário. Assumindo e demonstrando sua identidade negra fincada na ancestralidade e tradição cultural afro-brasileira, ele se expunha junto aos pares e ilustrava com seu próprio exemplo a segregação a que o negro está sujeito na sociedade brasileira. Ao defender seus princípios e suas propostas, Abdias Nascimento estava disposto a desafiar instituições e autoridades, enfrentar polêmicas e arcar com as consequências. Dispunha-se, como ele mesmo dizia, a fazer o papel de boi de piranha.


Coerente com essa metáfora, o enfoque de sua atuação era a coletividade da população afrodescendente e sua inserção na sociedade brasileira. Entretanto, seria um equívoco afirmar que ele atuava exclusivamente em função da questão racial, pois apresentou vários projetos e se engajou em diversas causas referentes a outros temas[23].


Sabendo que a falta de interesse e conhecimento aliada à proliferação de equívocos sobre a história da inserção social dos negros brasileiros impedia a compreensão de seu papel no contexto contemporâneo, Abdias Nascimento se dedicava a um trabalho didático, informando seus colegas acerca da história e vida da população negra e realçando o protagonismo dos descendentes de africanos, desde o início da colonização do Brasil, à frente de quilombos, insurreições e movimentos sociais e como principais responsáveis pela construção da Nação. Demonstrando as graves desigualdades a que estavam submetidos os afrodescendentes, ele propunha soluções na forma de políticas públicas direcionadas à eliminação dessas desigualdades. Levava ao Congresso Nacional as propostas e reivindicações do movimento negro, cujas entidades ele citava, dando notícia de suas iniciativas e registrando nos anais da Casa seus textos e documentos. Assim ele afirmava e demonstrava que os negros falam e agem por si próprios, ao contrário do entendimento comum da política tradicional em que, subalternizados, serviam de cabo eleitoral a candidatos brancos que, eleitos, os “representariam” no poder.


Neste capítulo pretendo trazer ao leitor uma amostra da atuação do deputado Abdias Nascimento durante seu primeiro mandato parlamentar, por meio de suas ações e palavras, e situar essa atuação no contexto daquele momento rico e único da história da Nação brasileira. Vamos iniciar esse passeio pelo tema da tradição religiosa de matriz africana, assim sublinhando a característica que considero como a tônica de sua atuação parlamentar: a presença, em cada gesto e em cada palavra, dos ancestrais, dos companheiros de luta e das gerações futuras de afrodescendentes a quem ele dedicava seus esforços e realizações.


O termo “afrodescendente” aqui se impõe como indicação da dimensão internacional da atuação de Abdias Nascimento e da causa que ele advogava. Para ele e para muitos ativistas do movimento social, os negros brasileiros pertencem ao conjunto dos povos africanos da Diáspora e do continente, sem prejuízo de sua profunda identidade nacional, assim como o Brasil sempre afirmou pertencer ao mundo ocidental sem deixar de ser brasileiro.


Tradição de Matriz Africana na Tribuna da Câmara


Para Abdias Nascimento, não era apenas um assunto de debate o tema da ancestralidade e tradição de matriz africana. Refiro-me à “tradição” porque Abdias Nascimento atribuía à religiosidade de matriz africana uma dimensão maior, além da prática litúrgica dos ritos da fé. A vivência dessa tradição forma um ethos, incorporando o legado da ancestralidade africana, aí incluindo língua, música, cosmovisão, perspectiva cultural, expressão corporal, técnicas de comunicação, o corpo literário de herança intelectual transmitido oralmente entre gerações e assim por diante. Abdias Nascimento a considerava “o nosso parâmetro de identificação de nós mesmos. […] a nossa religião tem, no mesmo grau que as outras, a sua filosofia, a sua ética, a sua epistemologia. Não existe inferioridade entre a nossa religião e qualquer outra religião do mundo”[24]. Ele observava como a influência dessa tradição extrapola o ambiente do terreiro, criando importantes fenômenos e expressões da cultura laica brasileira.


Abdias Nascimento mostrava em seus discursos como a religião de matriz africana sofre, representa e simboliza no tempo atual as peripécias da experiência histórica do negro no Brasil: “Desde os primórdios de sua prática em nosso País pelos africanos escravizados, a religião do Candomblé se instituía como um templo dos Orixás e da resistência física e cultural de uma raça violentamente agredida”. Além disso, ele contrapunha à tradicional visão folclórica e superficial dessa religião um conceito aprofundado e respeitoso, valorizando suas dimensões históricas e filosóficas e as pessoas, autoridades ou seguidores, protagonistas dessa tradição.


Aos sacerdotes e sacerdotisas eu rendo a minha profunda homenagem, porque foi nos terreiros de candomblé, da umbanda, foi nesses templos frequentemente varejados e desrespeitados pela violência policial, que a raça pôde sobreviver. Foi nesses templos que a raça buscou conforto e encontrou uma mão amiga para minorar as suas necessidades materiais e espirituais. Nesses templos, foram as iyalorixás e os babalaôs os responsáveis pela sobrevivência da nossa raça, fixando o que existe de coesão e de definição do negro como uma comunidade, um povo, uma nação. Temos muita dívida, uma dívida imensa para com essa religião. E quando dizem que a religião tem sido ópio do povo ou tem sido o instrumento de imobilização social, isto não se aplica às religiões africanas. Isto não se aplica ao candomblé, à umbanda, a nenhum dos ramos das chamadas religiões afro-brasileiras, porque estas, muito pelo contrário, têm sido a vanguarda, a nossa resistência cultural. […] A história das nossas religiões ainda não foi escrita. Quando o historiador das nossas religiões escrever o que tem sido a penitência dos nossos templos e das nossas sacerdotisas e sacerdotes, se verá quanto sangue, quanto suor, quanta dor oculta foi necessário verter para que a nossa religião exibisse hoje essa face grandiosa.[25]


Talvez pela primeira vez, o Congresso Nacional ouvia semelhantes informações oferecidas por um parlamentar desde a tribuna. E em outras oportunidades o deputado Abdias Nascimento as aprofundaria. Na ocasião do 50o aniversário do sacerdócio da Mãe Teté, chefe de um dos terreiros mais importantes do Brasil, o Ilê Axé Iyá Nassô Oká, conhecida como Casa Branca ou Candomblé do Engenho Velho, por exemplo, o deputado afirmou que a história desse terreiro


configura o processo da experiência negra em nosso País. Com mais de 150 anos de existência, ele se destaca como um dos bens culturais da Bahia e do Brasil, constituindo um símbolo de criatividade, espírito organizativo e de resistência à colonização cultural; infundindo à identidade do povo brasileiro a sua marca indelével[26].


Dando voz ao povo protagonista dessa tradição, ele transcreve como parte de seu pronunciamento as seguintes palavras do Sr. Antônio Agnelo Pereira, presidente da Sociedade Beneficente e Recreativa São Jorge do Engenho Velho, mantenedora do Candomblé:


“Sim, nossa gente tem sofrido muito. Lutamos contra o cativeiro e continuamos lutando contra outras injustiças, sempre com dignidade. Até há pouco tempo nosso culto era perseguido com cruel violência, mas resistimos. Ainda hoje, há quem despreze nossas tradições, nossa religião, tratando-a, por exemplo, como simples folclore, por ignorância ou preconceituosa má vontade. Isto não nos impede de manter a herança divina que recebemos.”


O deputado então registra a linhagem fundadora da Casa Branca, assim inscrevendo no espaço intelectual do Congresso Nacional a figura histórica e contemporânea das mulheres negras portadoras e protagonistas desse patrimônio cultural do Brasil:


Este terreiro, fundado pela africana Iyá Nassô, instituiu ao longo do tempo uma verdadeira linhagem de sacerdotisas, iniciada com as três Marias: Maria Júlia de Figueiredo (tia Iyá Nassô), Maria Júlia de Nazaré (tia Iyá Detá), Maria Júlia da Conceição (tia Iyá Kalá). […] Dentre essas grandes mulheres negras da Casa Branca, eu quero celebrar a Dona Juliana Silva Baraúna, Iyakekerê do Templo do Engenho Velho.


Ele conclui estendendo a homenagem a todas as mães de santo, que “vêm, com sabedoria, paciência, energia e amor, orientando seu povo e possibilitando a sua sobrevivência”[27].


Longe de uma simples menção protocolar, essa homenagem às religiosas e à sua tradição se situa no contexto político mais amplo da questão racial: “Sr. Presidente, Srs. Deputados, celebrando essa valente e sábia negra da Bahia, quero também testemunhar o meu repúdio e a minha revolta contra a forma com que frequentemente é tratada a população negra naquele Estado”. Abdias Nascimento cita a lavagem do Quilombo do Orunmilá no dia 7 de setembro no bairro da Liberdade, quando, em plena procissão, “os negros foram violentamente agredidos pela polícia militar daquele Estado, e sem nenhuma razão, sem nenhum fundamento foram presos os meus irmãos de raça Apolônio de Jesus, Lino de Almeida e Freitas”. Ele observa que a Bahia é o estado das grandes festas religiosas católicas, e estas normalmente “não recebem esse tratamento violento e intempestivo por parte das autoridades”, o que ocorre “com todas as manifestações culturais da raça negra”. A seguir, ele contextualiza a homenagem ao aniversário de sacerdócio da Mãe Teté com outro fato simultâneo: a criação do Conselho Estadual da Condição Feminina do Estado de São Paulo. Constituído de 15 mulheres, o órgão não incluía nenhuma mulher negra. O deputado, “aproveitando esse momento de celebração das mulheres de minha raça” e observando que “os problemas da mulher branca não são os mesmos da mulher negra”, faz da tribuna da Câmara dos Deputados um apelo ao então governador Franco Montoro, “para que acolha a indicação do Coletivo das Mulheres Negras de São Paulo, para integrar o Conselho Estadual Feminino, as irmãs negras Thereza Santos, como membro efetivo, e Vera Lúcia Siqueira, para suplente”. E o deputado vai mais adiante, comentando que “a pretensão das mulheres negras é bastante modesta”: sendo majoritária a população negra, a representação delas no novo Conselho deveria ser de mais da metade dos assentos:
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